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AMBIENTAL 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BA'YEUX-PB 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Pregão Eletrônico no 00019/2024 — FMS-P.MBEX 

Processo Administrativo n" 00073/2024 

B-GREEN GESTÃO AMBIENTAL S.A., neste ato representada 

em seus termos estatutários, vem, à presença de Vossa Senhoria, apresentar o 

competente RECURSO ADMINISTRATIVO, pelas razões de fato e direito 

que a seguir expõe. 

1. BREVE PREÂMBULO 

Conforme se infere do processo administrativo em análise, quiçá por 

justificado excesso de cautela e cuidado, o órgão licitante, com a devida vénia, 

extrapolou os limites legais licitatórios e às determinações do órgão regulador 

(ANVISA), determinando o cumprimento de uma exigência, sob a luz da lei, 

desnecessária. 

Como se verá, o item exigido não faz parte do rol expresso e taxativo 

trazido pela nova lei de licitações, assim como não integra editais de objeto análogo 

e, por fim, não são exigidos pela própria ANVISA. 

Por fim, vale o registro, nenhuma empresa licitante apresentou tal 

certificado, deixando transparecer sua inocuidade. 

Página ide 6 



bgreen 
at*E1 EN 

Diante desse quadro, data maxima venia, não agiu o ilustre Pregoeiro 

com o contumaz acerto, convalidando ato que afronta diretamente os princípios 

licitatórios e que vai ao encontro da rechaçada formalidade excessiva, que só gera 

prejuízos para a própria Administração Pública. 

2. RAZÕES RECURSAIS 

Como é cediço, trata-se a habilitação de uma fase do processo 

licitatório que não é destinada a avaliar se a empresa proponente possui o melhor 

serviço, mas, sim, se goza de condições mínimas para cumprir o contrato. 

Não por outra razão, vale dizer, o inciso XXI do art. 37 da CF/88 

proíbe os entes administrativos de preverem nos editais CONDIÇÕES QUE 

NÃO SEJAM ESTRITAMENTE INDISPENSÁVEIS à garantia do 

cumprimento das obrigações contidas no futuro contrato. 

Nesse mesmo diapasão, para evitar interpretações dúbias, a nova lei 

de licitações (14.133/21) apresenta rol expresso e taxativo acerca da documentação 

comprobatória da habilitação jurídica e qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional. 

Diante desse quadro, ao que parece, com a devida vênia, acredita-se 

que, por mera interpretação equivocada das normas atinentes ao tema em 

específico, foi incluída, de forma ilegal, a exigência na apresentação de "certificado 

de registro de produtos (bombona) emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária", 

haja vista que, nos editais cujos objetos são análogos ao presente, não é comum tal 

cobrança. 
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Tal exigência, evidentemente, s.m.j., não é imprescindível, pertinente 

ou essencial ao objeto licitado. Logo, nos ternos do artigo 9, da Lei 14.133/21, tal 

imposição não deveria ser imposta: 

"Art. 90 É vedado ao agente público designado para atuar na 

área de licitações e contratos, ressalvados os casos 

previstLns em Te : 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o 

objeto especifico do contrato;" (g.n.) 

De todo modo, não se pode perder de vista, que a manutenção da 

obrigação em comento, além de não beneficiar o órgão licitante, trará prejuízos ao 

erário, na medida em que impedirá a busca pela melhor proposta, uma vez que 

restringirá o caráter competitivo e essencial do certame. 

Como já alertado acima, a lei determina tão-somente que se exija 

garantia mínima suficiente de que o futuro contratado detém capacidade de 

cumprir com as obrigações contratuais. 

Vale destacar, que as licenças, atestados, balanços e demais itens já 

constantes no edital, faz prova inequívoca da capacitação para execução do 

contrato com todas as seguranças exigidas pela lei. 

da questão: 

Veja o posicionamento do TCU (BRASIL, TCU, 2009), a respeito 

"As exigências relativas à capacidade técnica 

guardam amparo constitucional e não constituem, 

por si só, restrição indevida ao caráter 
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competitivo de licitações conduzidas pelo Poder 

Público. Tais exigências, sejam elas de caráter 

técnico-profissional ou técnico-operacional, não 

podem ser desarrazoadas a ponto de comprometer o 

caráter competitivo do certame, devendo tão-

somente constituir garantia mínima suficiente de 

que o futuro contratado detém capacidade de 

cumprir com as obrigações contratuais. Tais 

exigências (sic) ser sempre devidamente 

fundamentadas, de forma que fiquem demonstradas 

inequivocamente sua imprescindibilidade e 

pertinência em relação ao objeto licitado. (Grifo 

nosso)" 

Não há justificativa para tal imposição. 

Como se sabe, na lição do Professor Marçal Justen Filho: 

"Se a Administração não dispuser de dados técnicos 

que justifiquem a caracterização como 

indispensável (mínima), seu ato será inválido. Não 

caberá invocar competência discricionária e tentar 

respaldar o ato sob argumento de liberdade na 

apuração do mínimo." (g.n) 

Nessa linha ensina Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"dito principio implica para a Administração o 

dever de justificar seus atos, apontando-lhes os 

fundamentos de direito e de fato, assim como a 

correlação lógica entre os eventos e situações que 

deu por existentes e a providencia tomada, nos 
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casos em que este último aclaramento seja 

necessário para aferir-se a consonância da conduta 

administrativa com a lei que lhe serviu de arrimo". 

Nunca é demais lembrar, por fim, que tal exigência NÃO É 

APLICADA nos editais lançados pelos diversos órgãos e entidades públicas, que 

se valem de tal serviço especializado de coleta, tratamento e destinação de resíduos 

de saúde. 

É de salutar importância relatar, ainda, que nenhuma das licitantes 

apresentou tal certificação, deixando evidente, que tal exigência é 

despropositada para os casos licitatórios que envolvem o objeto aqui debatido. 

Além da exigência extrapolar os limites trazidos pela nova lei, faz-se 

necessário que se apresente questões de ordem técnica justificam a impertinência 

de tal exigência. Vejamos. 

Conforme se infere do site da ANVISA, este produto (Bombona) não 

é regulado, na medida em que não oferece risco a saúde Humana. Logo, não há 

necessidade, por mais cautelosa que seja, para justificar a exigência de um registro. 

De todo modo, por questões principiológicas da licitação 

(economicidade, legalidade, interesse público, etc) além do necessário desapego 

aos aspectos de formalidade excessiva, poderá o órgão diligenciar junto ao órgão 

regulador para confirmar a informação. 

Segue o link: "Produtos não regularizados como dispositivos 

médicos — Agência Nacional de Vigilância Sanitária — Anvisa". 
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Observem, que na lista atualizado em 24/07/2024 (extraída do link 

acima), o item "Equipamento para acondicionamento ou transporte de produtos", 

está caracterizado como "não regularizado: 

Produtos não reguladzados corno dispositivos médicos 

• 3: PR 

e.€.< Lep 

u uz. PARA A.' 

ns. 

f In 

• NF RA-ESTRUTURA HOSPITALAR 

Com a devida vênia, o Pregoeiro, Comissão e Equipe deixaram de 

analisar as especificidades do caso concreto sob a luz da melhor orientação do 

Tribunal de Contas, Lei Licitatória e dos princípios balizadores da Licitação. 

3. REQUERIMENTO 

EX POSITIS, diante da consistente exposição fática e jurídica, resta 

inequívoca a necessidade de Vossas Senhorias acolherem o presente Recurso 

declarando, pelas razões amplamente expostas, a habilitação da empresa 

Recorrente, deixando, obviamente, ao critério do órgão licitante a consulta, através 

de diligência junto ao órgão regulador, antes do julgamento do recurso. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Recife, 05 de novembro de 2024. 

B-GREEN GESTÃO AMBIENTAL S.A. 

01.568.077/0002-06 
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CPL Comissão 
Permanente de Licitação 

BAYEUX 
GOVERNO MUNICIPAL 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO: DECISÃO 
FEITO: INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 00019/2024 — FMS / PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
00073/2024 —FMS 
RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: REGISTRO DE PREÇOS CONSIGNADO EM ATA, 
PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE COLETA, 
GERENCIAMENTO, TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS PERIGOSOS POR 
DESTRUIÇÃO TÉRMICA, E DESTINAÇÃO FINAL DE LIXO HOSPITALAR / INFECTANTE (CLASSES 
A, B e E), PROVENIENTES DOS SERVIÇOS DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB 
RECORRENTE: B-GREEN GESTÃO AMBIENTAL S.A., CNPJ: 01.568.077/0002-06 

1— DA TEMPESTIVIDADE 

O presente recurso administrativo foi interposto tempestivamente, ou seja, foi protocolado em até três 
dias úteis após a declaração de vencedor e manifestação de intenção de Recurso, conforme regramento legal. 

Desta forma, verifica-se atendido o requisito tempestividade. 

II— DAS FORMALIDADES 

Aferida a legitimidade e cumpridas às formalidades legais, registra-se que todos os licitantes foram 
cientificados da interposição e trânsito do recurso administrativo em epígrafe através de publicação no Portal de 
Compras Públicas de Bayeux e Portal da Transparência, conforme comprovam os documentos acostados aos 
autos do Processo Administrativo da presente licitação. 

III — RELATÓRIO 

Trata-se do Processo Administrativo n° 00073/2024 —FMS na modalidade Pregão Eletrônico n° 
00019/2024 - FMS, cujo objeto é o "REGISTRO DE PREÇOS CONSIGNADO EM ATA, PARA EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE COLETA, GERENCIAMENTO, 
TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS PERIGOSOS POR DESTRUIÇÃO TÉRMICA, 
E DESTINAÇÃO FINAL DE LIXO HOSPITALAR / INFECTANTE (CLASSES A. B e E), PROVENIENTES 
DOS SERVIÇOS DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB", requerido pela Secretaria de Saúde do 
Município de Bayeux-Pb; 

A sessão de abertura e disputa do certame ocorreu no dia 29 de Outubro de 2024, às 09h00min, onde 
após encerrada a fase de disputa por lances fora realizada análise dos valores ofertados, com a realização de 
diligências nos termos do subitem 11.9.2 e 11.9.3 do Edital. 

As empresas SIM GESTÃO AMBIENTAL SERVIÇOS LTDA e WASTE COLETA DE RESÍDUOS 
HOSPITALARES LTDA foram desclassificadas em razão da não comprovação de exequibilidade. 

As empresas B-GREEN GESTA() AMBIENTAL S.A e EVOLUPLAN SOLUÇÕES AMBIENTAIS 
LTDA foram inabilitadas em razão do não cumprimento do subitem 6.2 alínea a' do Termo de Referência 
constante no Anexo II do Edital. 

Ato contínuo, fora aberto o prazo para manifestação de interposição de Recurso, nos termos do 
subitem 15.2 do Edital, oportunidade em que a empresa B-GREEN GESTAO AMBIENTAL S.A manifestou 
tempestivamente intenção de recurso, tendo apresentado também tempestivamente sua peça recursal. 
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Deste modo, procedeu-se à cientificação através de publicação no Portal de Compras Públicas de 
Bayeux e Portal da Transparência de todos os interessados, acerca dos recursos interpostos, abrindo-se o prazo 
para apresentação de Contrarrazões. 

Não houve Contrarrazões ao Recurso interposto. 

É o breve relatório. 

IV — DAS RAZÕES RECURSAIS 

Alega a Recorrente em suas razões que o órgão licitante incluiu no edital a exigência de apresentação 
do certificado de registro de produtos (bombona) emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária. Contudo, essa 
imposição não está amparada pelas determinações legais aplicáveis, incluindo a Lei 14.133/2021, tampouco 
pelas normativas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

Fundamenta suas razões alegando que o referido item não consta no rol de exigências obrigatórias 
estipulado para objetos análogos, nem é exigido em editais similares de outros órgãos públicos. De forma a 
corroborar essa percepção, nenhuma das empresas licitantes apresentou tal certificado, evidenciando sua 
irrelevância e demonstrando que a exigência não se justifica à luz do objeto licitado. 

Ressaltar que, de acordo com informações disponíveis no site da ANVISA, o item em questão, 
utilizado como "equipamento para acondicionamento ou transporte de produtos", não é classificado como um 
produto regulado, pois não oferece risco à saúde humana e que tal posicionamento está em conformidade com a 
lista atualizada da ANVISA de dispositivos não regularizados. Que imposição da exigência, além de extrapolar 
os limites legais, viola princípios basilares das licitações públicas, como os de economicidade, competitividade e 
proporcionalidade, restringindo a competitividade do certame sem fundamento técnico ou legal. 

Por fim, requer-se que a Administração reveja a exigência, proceda com diligência junto ao órgão 
regulador se necessário, e habilite a empresa Recorrente, assegurando o pleno atendimento aos princípios e 
objetivos do processo licitatório. 

Eis a síntese da demanda. 

Pois bem, segue-se a análise do mérito. 

V— DO MÉRITO 

Depois de aferida a existência dos pressupostos objetivos e subjetivos de seu conteúdo, passa-se a 
análise do mérito. 

Após análise do recurso apresentado pela Recorrente, verifica-se que a exigência de apresentação do 
certificado de registro de produtos (bombona) emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária já foi objeto de 
análise prévia no âmbito deste certame. Em manifestação relativa à impugnação ao edital, a Secretaria de Saúde 
de Bayeux já havia avaliado a questão e decidido pela manutenção da referida exigência, considerando-a 
pertinente e essencial ao cumprimento dos objetivos da contratação. 

A decisão da Secretaria de Saúde destacou que a exigência busca assegurar a regularidade técnica e 
sanitária dos produtos fornecidos, fundamentando-se na discricionariedade administrativa para estabelecer 
critérios que visem à proteção do interesse público, especialmente em serviços relacionados à saúde. 

Ainda que a Recorrente argumente que o item não consta no rol de dispositivos regulados pela 
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ANVISA, cabe ao órgão licitante, dentro dos limites legais, definir requisitos que garantam segurança e 
qualidade, desde que devidamente justificados. A manutenção da exigência no edital foi respaldada pela 
Secretaria de Saúde como uma medida necessária ao atendimento das especificidades do objeto licitado. 

Portanto, considerando que a referida exigência já foi analisada e mantida pela autoridade competente, 
não assiste razão a recorrente por ausência de fundamentação legal que abarque o seu pleito. 

VII— DA CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, esta Pregoeira conhece o presente Recurso Administrativo por ser 
tempestivo, e quanto ao mérito, julga IMPROCEDENTE, pelas razões acima esposadas. 

Remeta-se para análise e decisão da Autoridade Superior, nos termos do § 2° do artigo 165 da Lei 
Federal ° 14.133/21. 

Após, notifique-se os interessados e publique-se o resultado. 

Bayeux-PB, 12 de Novembro de 2024. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 
GABINETE DA SECRETARIA DE SAÚDE 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA DA AUTORIDADE SUPERIOR 

 

Trata-se de análise e decisão administrativa da Autoridade Superior acerca das 

decisões tomadas pela Pregoeira Oficial da Sec. Municipal de Saúde, Sra. Alice Soares da Silva 

no Processo Administrativo nº 00073/2024 – FMS, na modalidade Pregão Eletrônico nº 

00019/2024 – FMS, cujo objeto é o "REGISTRO DE PREÇOS CONSIGNADO EM ATA, PARA 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE COLETA, 

GERENCIAMENTO, TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS PERIGOSOS POR 

DESTRUIÇÃO TÉRMICA, E DESTINAÇÃO FINAL DE LIXO HOSPITALAR / INFECTANTE (CLASSES A, 

B e E), PROVENIENTES DOS SERVIÇOS DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB", requerido 

pela Secretaria de Saúde do Município de Bayeux-PB. 

 

I – DO SUBSTRATO FÁTICO 

 

Considerando o histórico administrativo processual, notadamente as peças 

recursais interpostas pelas empresas SIM GESTÃO AMBIENTAL SERVIÇOS LTDA e B-GREEN 

GESTAO AMBIENTAL S.A, bem como o julgamento feito pela Pregoeira, passo a decidir: 

 

Preliminarmente, compulsando a Ata da Sessão Pública ocorrida em 29 de 

outubro de 2024 às 09h00min. observa-se que compareceram 04 empresas participantes do 

certame, quais sejam: SIM GESTÃO AMBIENTAL SERVIÇOS LTDA, WASTE COLETA DE RESÍDUOS 

HOSPITALARES LTDA, B-GREEN GESTAO AMBIENTAL S.A e EVOLUPLAN SOLUÇÕES AMBIENTAIS 

LTDA. 

Após a fase de disputa entre as licitantes participantes, obteve-se o seguinte 

resultado: 

 

1º SIM GESTÃO AMBIENTAL SERVIÇOS LTDA, com o valor de R$ 76,00 

2º WASTE COLETA DE RESÍDUOS HOSPITALARES LTDA, com o valor de R$ 89,00 

3º B-GREEN GESTAO AMBIENTAL S.A, com o valor de R$ 146,79 

4º EVOLUPLAN SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA, com o valor de R$ 215,00 

 

Durante o julgamento das propostas, a Pregoeira solicitou comprovação de 

exequibilidade da 1ª e 2ª colocadas, justificando que os valores ofertados estariam com 

indício de inexequibilidade nos termos do subitem 11.9.2 e 11.9.3 do Edital, concedendo 

prazo de 02 horas para comprovação. 
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Apenas a empresa SIM GESTÃO AMBIENTAL SERVIÇOS LTDA apresentou Planilha de 

Custos para comprovação de exequibilidade, todavia, não fora aceita pela Pregoeira, sob a 

justificativa de que a referida planilha estava desacompanhada de comprovação do valor do 

custo do produto informado e que documento elaborado pela própria empresa não 

comprovaria a exequibilidade do item, tendo em vista que deveria constar junto a mesma a 

comprovação da demonstração dos valores da planilha, o que não ocorrera. 

 

Convocadas sequencialmente, a 3ª e a 4ª colocada, foram declaradas inabilitadas em 

razão da não apresentação de documentação exigida no subitem 6.2 alínea “a” do Termo de 

Referência constante em Edital. 

 

Após a divulgação do resultado final, qual seja: processo fracassado, foi aberto prazo 

para manifestação de intenção de recurso nos termos do item 15 do edital, onde apenas a 

empresa B-GREEN GESTAO AMBIENTAL S.A, manifestou intenção de recurso, tendo também 

apresentado as razões recursais dentro do prazo legal. 

 

Embora não tenha manifestado intenção de recurso, a empresa SIM GESTÃO 

AMBIENTAL SERVIÇOS LTDA apresentou recurso administrativo contra o resultado do 

certame. 

É o que importa relatar. 

 

II – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E JULGAMENTO DA PREGOEIRA 

 

a) Recurso Administrativo - SIM GESTÃO AMBIENTAL SERVIÇOS LTDA 

 

A empresa SIM GESTÃO AMBIENTAL SERVIÇOS LTDA, embora não tenha manifestado 

intenção de recorrer durante o tempo aprazado em sessão pública, interpôs recurso 

administrativo via e-mail da comissão de licitação (licitacaobayeux@gmail.com), no qual em 

síntese, demonstra irresignação quanto a desclassificação de sua proposta, informando que 

apresentou menor valor e foi apresentado documento comprovando sua exequibilidade. 

 

Informa ainda que a decisão da Pregoeira foi equivocada por diversos motivos, seja 

pelo fato de o edital não ter previsto critérios objetivos para comprovação de exequibilidade, 

bem como em razão da possibilidade de a Pregoeira ter realizado diligência para sanar 

dúvidas, o que não o fez, considerando que segundo a mesma alega, seu valor não é 

inexequível sob nenhuma hipótese, requerendo ao final o retorno da fase de análise de sua 

habilitação. 
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Já em seu julgamento a pregoeira não conheceu o recurso administrativo interposto, 

justificando que decaiu o direito de recorrer da licitante, em razão de não ter manifestado 

intenção de recurso oportunamente durante a sessão pública, tendo assim, precluído seu 

direito recursal. Deste modo, não realizou análise de mérito. 

 

b) Recurso Administrativo - B-GREEN GESTAO AMBIENTAL S.A 

 

A empresa B-GREEN GESTAO AMBIENTAL S.A interpôs recurso administrativo contra 

decisão da Pregoeira que a inabilitou por descumprimento da exigência contida no subitem 

6.2 alínea “a” do Termo de Referência constante em Edital. 

 

Irresignada, a referida empresa alega que o órgão licitante incluiu no edital a exigência 

de apresentação do certificado de registro de produtos (bombona) emitido pela Secretaria de 

Vigilância Sanitária sem qualquer amparo legal, justificando que o referido item (bombona) 

não consta no rol de exigências obrigatórias estipulado para objetos análogos, nem é exigido 

em editais similares de outros órgãos públicos. Ressaltou que nenhuma das empresas 

licitantes apresentou tal certificado, evidenciando sua irrelevância e demonstrando que a 

exigência não se justifica à luz do objeto licitado, requerendo ao final sua habilitação. 

 

Em seu julgamento a Pregoeira conheceu a peça recursal por ser tempestiva e por 

atender as demais formalidades legais; no mérito julgou improcedente, justificando que a 

exigência que inabilitou a empresa recorrente já havia sido analisada e mantida pela 

autoridade competente, sendo uma medida necessária ao atendimento das especificidades 

do objeto licitado, não assistindo razão a recorrente por ausência de fundamentação legal que 

abarcasse o seu pleito. 

 

II – DA DECISÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR 

  

 Preliminarmente é necessário analisar os aspectos legais das decisões tomadas pela 

Ilustre Pregoeira no tocante ao julgamento das propostas e das habilitações das empresas 

licitantes. 

  

 A decisão da Ilustre Pregoeira de não conhecer o Recurso Administrativo da empresa 

SIM GESTÃO AMBIENTAL SERVIÇOS LTDA foi tomada com base na legislação vigente aplicável 

a matéria, bem como consoante o regramento do Edital, não havendo falhas em seu 

julgamento, razão pela qual mantenho sua decisão pelo não conhecimento do Recurso 

interposto intempestivamente pela empresa SIM GESTÃO AMBIENTAL SERVIÇOS LTDA em 

virtude da decadência do direito de recorrer por ausência de manifestação em tempo 

oportuno. 



 

 
 

pág. 4 
 

 Não obstante, em ato de ofício por esta Autoridade, com base no Princípio da 

Autotutela dos Atos Administrativos, analisando a Ata da Sessão Pública, observa-se que a 

Ilustre Pregoeira, ao identificar propostas com indícios de inexequibilidade em razão dos 

valores da 1ª e 2ª colocadas estarem a mais de 50% inferiores ao valor orçado pela 

administração, abriu diligência para que ambas as empresas, observando a ordem 

classificatória, a presentassem comprovação de exequibilidade no prazo máximo de 2 (duas) 

horas a contar da solicitação na sessão pública. 

 

 Ocorre que, embora a Pregoeira tenha aberto diligência, oportunizando as empresas 

arrematantes apresentarem comprovação de exequibilidade, a mesma não informou de 

forma clara e objetiva como se daria tal comprovação, não deixando claro quais documentos 

poderia ou não ser considerados, o que poderia ter acarretado a má interpretação ou 

prejuízos aos licitantes quando da comprovação de exequibilidade. 

  

 De igual modo, não há nenhum registro de que a comissão de licitação tenha 

dispendido esforços comuns de promover outros tipos de diligências além da solicitação de 

comprovação diretamente aos licitantes, com fins de subsidiar seu julgamento, limitando-se 

ao julgamento com base apenas nas documentações apresentadas ou não pelos licitantes. 

Podemos citar como exemplo a ausência de solicitação de complementação de comprovação 

à Planilha de Custos apresentada pela empresa primeiro colocada no certame. 

  

 Já no tocante as inabilitações das empresas 3ª e 4ª colocadas em razão da não 

apresentação de certificado exigido em subitem 6.2 alínea “a” do Termo de Referência 

constante no Edital, é importante destacar que compulsando as habilitações de todas as 

empresas licitantes participantes, nenhuma destas possui o referido certificado, o que levanta 

a hipótese de exigência desarrazoada ou desproporcional, na medida em que nenhuma possui 

tal comprovação. 

  

 Outro ponto a ser observado é no tocante a finalidade da referida exigência de 

certificado, e se a mesma é legalmente exigível, bem como se a referida exigência necessita 

ser apresentada no ato da habilitação e não em faze posterior. 

  

 Pois bem, a exigência de certificado de bombonas pela ANVISA possui a finalidade de 

manter a segurança da execução da prestação de serviços objeto da licitação em curso, ou 

seja, que os produtos utilizados estejam de acordo com as normas regulamentadoras para 

evitar o risco de contaminação no manejo dos lixos hospitalares. 

  

 Sob esta ótica, e considerando a finalidade da exigência, bem como considerando a 

razoabilidade e a proporcionalidade das exigências editalícias, o formalismo moderado e 
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tendo em vista que nenhuma das empresas licitantes possui tal certificação, apesar de ser 

produto regulado pela ANVISA, entendo que a segurança da boa execução dos serviços pode 

ser auferida e certificada no curso da contratação pelo Fiscal e Gestor do Contrato, 

certificando-se da utilização de produtos de qualidade.  

 

II – CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, determino a anulação da desclassificação das propostas e das 

inabilitações ocorridas no curso da sessão pública do processo licitatório em apreço, 

retornando a análise das propostas, respeitando a ordem original de classificação das 

empresas na fase de lances. 

 

Sendo assim, deve ser oportunizado a empresa primeiro colocada SIM GESTÃO 

AMBIENTAL SERVIÇOS LTDA a comprovação de exequibilidade de sua proposta, descrevendo 

de forma clara e objetiva os meios pelos quais serão aceitas as comprovações de 

exequibilidade das propostas. De igual modo deve ser realizado com as demais empresas na 

ordem de sua classificação na fase de lances, caso a primeira colocada não comprove sua 

exequibilidade. 

 

Quanto à exigência do subitem 6.2 alínea “a” do Termo de Referência constante no 

Edital, esta deverá ser afastada, ficando a cargo do Gestor e Fiscal do contrato o 

acompanhamento da execução contratual, para assegurar a correta execução dos contratos, 

de acordo com as normas regulamentadoras e os órgãos de controle. 

 

Ressalto que as decisões tomadas possuem respaldo na Lei Federal nº 14.133/21 e 

correlatas, bem como em observância aos princípios que regem os atos administrativos no 

campo das licitações e contratações públicas, sobretudo os princípios da Eficiência, 

Legalidade, Probidade, Impessoalidade, Economicidade, Formalismo Moderado, 

Razoabilidade e Proporcionalidade e Autotutela dos Atos Administrativos.  

 
Bayeux - PB, 26 de Novembro de 2024. 
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